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INTRODUÇÃO: A Constituição de 1988 promove a igualdade, garantindo a 

inclusão e proteção das pessoas com deficiência. Entretanto, constituições 

anteriores, como a de 1824, não mencionavam tais direitos. Atualmente, a 

inclusão social das pessoas com deficiência é abordada por várias leis 

brasileiras, como o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), e 

implementada através de políticas públicas que visam a acessibilidade. Apesar 

dessas leis e políticas, as pessoas com deficiência ainda enfrentam 

desigualdades na sociedade. OBJETIVO: O trabalho aborda a inclusão de 

pessoas com deficiência no âmbito profissional, e o papel do Assistente Social 

nas empresas. Destaca a evolução da inclusão dessas pessoas após a 

promulgação da Constituição de Federal 1988, e analisa o impacto da Lei de 

Cotas na luta contra o preconceito. O objetivo principal é entender os desafios 

e conquistas de PCDs no ambiente de trabalho e destacar a importância do 

Serviço Social no processo de inclusão. DESENVOLVIMENTO: Apesar das 

transformações sociais, pessoas com deficiência ainda enfrentam obstáculos 



significativos no âmbito profissional, como preconceito e falta de conhecimento, 

dificultando sua inclusão. Ribas (1996) destaca que a ignorância sobre a 

deficiência não é restrita a classes sociais ou níveis de educação, mas está 

presente em diversos setores da sociedade, incluindo empresas, governo e até 

mesmo entre profissionais de saúde. MÉTODO: Quanto à natureza, a presente 

pesquisa é de caráter qualitativo, pois busca entender desafios e oportunidades 

do serviço social na garantia de direitos para pessoas com deficiência, 

destacando as dificuldades, preconceitos e discriminação enfrentados por esse 

grupo. Quanto aos fins, é uma pesquisa descritiva, pois expõe as superações 

relacionadas a inclusão de pessoas com deficiência, após a vigência da 

Constituição Federal de 1988. Quanto aos meios, é bibliográfica, uma vez que 

procura aprofundar através de monografias, artigos científicos, periódicos, 

normas e outros materiais teóricos e conceituais pesquisados. 
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